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A INDEPENDÊNCIA CONGOLESA COMO 
UM PROCESSO DE MANUTENÇÃO DO 

CONSERVADORISMO SOCIAL E ECONÔMICO

Data de submissão: 02/ 06/ 2020
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São Paulo (EACH-USP)
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RESUMO: O presente trabalho objetiva analisar o 
processo de independência do então Congo Belga 
(atual República Democrática do Congo), que foi 
colônia do Estado belga de 1906 a 1960, como um 
fenômeno de manutenção do conservadorismo 
social e econômico. Isto porque, como se pode 
concluir, a então metrópole, Bélgica, almejava 
que, mesmo após a independência política de 
sua colônia africana, as relações econômicas 
neocoloniais seguissem as mesmas pautas do 
período colonial. Por isso, belgas, mesmo sem 
enfrentar resistência armada em seu território 
colonial – como ocorreu em outros contextos 
africanos durante o processo de descolonização 
- coordenaram um processo de transferência do 
poder para os congoleses que durou apenas 3 
meses, processo este que Kabengelê Munanga 
chamou de “um cálculo maquiavélico orquestrado 

por uma ala da política belga e os representantes 
dos meios de negócios”  (MUNANGA, 2011, p. 
14). O que ocorreu após a independência, em 
1960, foi uma série de eventos que culminaram 
no período denominado Segunda República - a 
ditadura de Mobutu Sese Seko, que instaurou 
um governo que Peter Evans (1993) chamou de 
“Estado predatório”: “Desde que Joseph Mobutu 
Sese Seko assumiu o governo do Zaire em 1965, 
ele e seu círculo íntimo no interior do aparelho de 
Estado zairiano têm extraído enormes fortunas 
pessoais das receitas geradas pela exportação 
da impressionante riqueza mineral do país” 
(EVANS, 1993, p. 114). Mobutu permaneceu no 
poder da República do Zaire até 1997, tendo 
sido considerado por anos o homem mais rico do 
mundo e sendo, ao menos até o fim da Guerra 
Fria, sempre bem-vindo tanto em Bruxelas, 
quando em Washington. A metodologia aqui 
utilizada foi a revisão bibliográfica.
PALAVRAS-CHAVE: Independência congolesa, 
Congo Belga, República do Zaire, República 
Democrática do Congo, Bélgica.
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ABSTRACT: The present article aims to analyze 
the independence process of the then Belgian 
Congo (present Democratic Republic of Congo), 
which was a colony of the Belgian State from 
1906 to 1960, as a phenomenon of maintenance 
of social and economic conservatism. This 
is because, as can be concluded, the then 
metropolis, Belgium, longed that, even after the 
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political independence of its African colony, neocolonial economic relations would follow 
the same guidelines of the colonial period. For this reason, Belgians, even without facing 
armed resistance in their colonial territory - as occurred in other African contexts during the 
decolonization process - coordinated a power transferring process to the Congolese that 
lasted only 3 months, a process that Kabengelê Munanga called “A Machiavellian calculation 
orchestrated by a wing of Belgian politics and representatives of the business community” 
(MUNANGA, 2011, p. 14). What happened after independence in 1960 was a series of events 
that culminated in the period called the Second Republic - the dictatorship of Mobutu Sese 
Seko, which established a government that Peter Evans (1993) called a “predatory state”: 
“Since Joseph Mobutu Sese Seko took over the government of Zaire, in 1965, he and his 
inner circle within the Zairian state apparatus have extracted enormous personal fortunes 
from the revenues generated by the export of the country’s impressive mineral wealth ” 
(EVANS, 1993, p. 114). Mobutu remained in power in the Republic of Zaire until 1997, having 
been considered for years the richest man in the world and being, at least until the end of the 
Cold War, always welcome both in Brussels and in Washington. The methodology used here 
was the bibliographic review.
KEYWORDS: Congolese independence, Belgian Congo, Republic of Zaire, Democratic 
Republic of the Congo, Belgium.

1 | 	INTRODUÇÃO

A República Democrática do Congo (RDC) é um país localizado na África Central1. 
Com uma área total de 2.345.409 Km², a RDC também é chamada de Congo-Kinshasa 
(em referência ao nome de sua capital). Em seus 9.165 km de fronteiras, faz divisa com 9 
países: República do Congo – ou Congo-Brazaville – a oeste; República Centro-Africana 
e Sudão, ao norte; Uganda, Ruanda, Burundi e Tanzânia, a leste; Zâmbia, a sudeste; e 
Angola, ao Sul. A região costeira do país possui 17km de extensão, mais ou menos, e, 
segundo Munanga (2011, p. 02), encontra-se “entre o enclave angolano de Cabinda e a 
desembocadura do rio Congo”.

Seu território é extremamente rico em recursos naturais: ainda segundo Munanga 
(2011, p. 02) estima-se que 1/5 das reservas hídricas da Terra estejam lá. Seu solo fora 
declarado em 1892 pelo geólogo belga Cornet um “escândalo geológico” (CORNEVIN, 
1972), pois apresenta enormes fontes – dentre outros minérios –de cobre, diamante, 
manganês, estanho, urânio, zinco e cobalto  (MUNANGA, 2011).

Além destes minerais, o Congo ainda possui jazidas consideráveis de ouro, bauxita, 
prata, platina, chumbo, carvão e petróleo (MUNANGA, 2011). A maior parte destas 
riquezas, no entanto, concentra-se no leste do país, abrangendo a província do Catanga 
e suas adjacências. Segundo Cornevin (1972), tal concentração pode ser explicada 
geologicamente, pois é na parte oriental do país que se encontram as formações geológicas 
mais antigas. Etnologicamente, podemos dizer que a República Democrática do Congo é 

1. Segundo Bethwell Allan Ogot (2010): “Entendemos por África Central os seguintes países: Zaire, República Centro-
-Africana, República Popular do Congo, Gabão, Camarões e, em parte, Angola, Ruanda e Burundi”.
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um país bastante diverso: são 250 etnias diferentes habitando seu território (CORNEVIN, 
1972).

O Congo, entre 1885 e 1960, foi uma colônia belga. De 1885 a 1906 se chamou 
Estado Livre do Congo: neste período, não foi uma colônia pertencente ao Estado belga, 
mas sim um território de propriedade particular do rei Leopoldo II, então soberano do país 
europeu. 

Nestes vinte anos que se seguiram, mesmo sem ter calcado uma vez sequer o 
solo africano, Leopoldo II instalou em sua colônia um modelo de exploração da borracha 
e do marfim que transformou quase que todos os congoleses em seus funcionários 
cativos. A exploração era fiscalizada e comandada por estrangeiros de todas as partes, 
principalmente belgas e africanos, que, quanto mais forçassem os nativos a extraírem, 
mais dinheiro ganhavam. Assim, para conseguir mais borracha e marfim, os congoleses 
eram submetidos a castigos severos, onde, por exemplo, a mutilação era uma prática que 
fazia parte do cotidiano.

Missionários ingleses acabaram por registrar, em uma série fotográfica, diversos 
congoleses mutilados. Estes registros tornaram-se então bem conhecidos acerca do país, 
posteriormente circulando pela Europa, o que gerou um movimento contra o domínio de 
Leopoldo II sob o território congolês. 

Uma comissão de caráter internacional foi instaurada e o rei, após negociar uma 
indenização, cedeu sua propriedade ultramarina ao Estado belga, criando-se, assim, o 
Congo Belga. A mudança produziu algumas modificações no modelo de exploração 
econômica: a espoliação da colônia passou a ser feita, majoritariamente, através da 
indústria da mineração e da parceria entre o capital privado e o governo belga; socialmente, 
o Congo Belga tornou-se o território africano com o mais extenso estado de bem estar 
social do continente; no entanto, o contexto de opressão, segregação racial e cerceamento 
das liberdades civis e políticas continuou o mesmo.

Este fora justamente o principal gatilho que desencadeou o processo de independência 
do país, que, posteriormente, gerou uma reação de setores ligados aos interesses coloniais 
que jogaram o Congo em três décadas de uma ditadura conservadora e sustentada pelos 
interesses do capital internacional. Neste artigo, analisa-se o processo de independência 
do então Congo Belga como um fenômeno de manutenção do conservadorismo social 
e econômico, para que, mesmo após a independência política do país, as relações 
econômicas neocoloniais seguissem as mesmas pautas do período colonial.

2 | 	CONGO BELGA: UMA CONTEXTUALIZAÇÃO ECONÔMICA E SOCIAL

Após a criação do Congo Belga, a espoliação das riquezas congolesas passou a ser 
feita através do chamado “portfólio congo”. O portfólio era uma um conjunto de empresas 
paraestatais – o que, no Brasil, entendemos como empresas de capital misto – baseadas 
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nos antigos sistemas de concessões de Leopoldo II. Fazia parte deste portfólio, por 
exemplo, o Banco Central congolês. Kent (2011) traz que:

“As entidades paraestatais, incluindo a Administração Fluvial e o Banco 
Central, eram geridas por conselhos de administração a partir de Bruxelas, 
e em 1958 encontravam-se avaliadas em 37,5 mil milhões de francos. Os 
rendimentos do Portefólio foram de mil milhões de francos em 1959, mas 
não foram tomadas quaisquer medidas visando a sua transferência para o 
governo independente...” (KENT, 2011, p. 41).

Além do Estado, que tinha participação de até 50% em todas estas companhias 
(MERRIAM, 1963), cinco corporações privadas se tornaram as grandes parceiras do 
governo belga no empreendimento da exploração e espoliação do Congo Belga:

“As cinco grandes firmas eram a Brufina, que controlava o Banco de Bruxelas 
além de certas organizações industriais; a Unilever, através de sua subsidiária 
belga, Huilever, agindo sobre produtos vegetais; Cominière, corporação 
agrícola e de mineração; o Banco Empain com grandes interesses no do 
transporte e a Société Générale que detinha interesses vários além de direitos 
de mineração” (MERRIAM, 1963, p. 44-45).

Merriam (1963, p. 44) destaca que o poderio destas cinco empresas era tão 
grande que “(...) em 1952 noticiou-se que cinco companhias arrendatárias controlavam 
aproximadamente 70% de todos os negócios no Congo...”. 

No Congo Belga, o Estado belga instalou um governo altamente paternalista e 
isolacionista – e duas foram as consequências deste diagnóstico geral. A primeira foi, 
curiosamente, a instalação de um estado de bem social que era o mais extenso de África 
à época. A segunda foi a formação de um território hermético, portador de uma estrutura 
altamente repressiva.

Com relação ao estado de bem estar social, havia um sistema de previdência 
social que previa auxílio doença e pensões por aposentadoria para todos os africanos 
trabalhando no Congo; o posho obrigava todos os empregadores da colônia a fornecerem a 
seus trabalhadores cobertores, calções, agasalhos e alimentação sadia; escolas primárias 
e de formação profissional se espalharam pelo país (consolidando o poderio da igreja 
católica dentro do empreendimento colonial belga, uma vez que ela era responsável pela 
maioria das escolas de ensino primário no Congo Belga). Tal realidade ampliou o número 
de pessoas alfabetizadas e de técnicos qualificados; além disso, ainda havia uma oferta 
considerável de empréstimos para aqueles que desejavam comprar imóveis e o Fundo de 
Bem-Estar Indígena, que, segundo Merriam (1963, p. 56-57) “em seus dez primeiros anos 
construiu 28 hospitais, 369 enfermarias, 118 maternidades, 124 ambulatórios infantis, 15 
asilos para órfãos, 5 sanatórios e 17 centros médicos”.

Apesar da educação primária e profissional ter se massificado na colônia, a educação 
superior tardou a ser introduzida no Congo. Fato é que – ainda segundo Merriam (1963) – 
os belgas vislumbravam o ensino superior como uma oportunidade de construir possíveis 
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contestadores do regime colonial. O primeiro congolês a conseguir autorização para cursar 
o ensino superior fora do país (na Bélgica) foi Thomaz Kanza, em 1952. A constituição de 
universidades no Congo Belga tardou ainda mais: a Universidade de Lovanium abriu seus 
cursos em fevereiro de 1956, na região de Kinshasa (então Leopoldville), e a Universidade 
Oficial do Congo Belga e Ruanda-urundi inaugurou suas aulas no outono de 1956, em 
Lubumbashi (então Elizabethville). 

À despeito de toda estrutura social oferecida, a administração colonial não garantia 
aos congoleses o direito de reunião e associação, muito menos a liberdade de imprensa:

“Sob a administração colonial belga a imprensa não era livre. A carta colonial 
de 1908 reconhecia os seguintes direitos civis: liberdade individual, de 
religião, de opinião e de educação; inviolabilidade do domicílio, direito de 
petição, inviolabilidade da correspondência particular, o direito de ação legal 
contra os funcionários públicos, a inviolabilidade da propriedade privada e a 
liberdade de emprego. Não reconhecia o direito de reunião e associação e a 
liberdade de imprensa” (MERRIAM, 1963, p.59)

Apenas em 1959 o rei belga assinou decretos modificando as disposições da Carta 
Colonial no que tange a imprensa e ao direito de reunião e associação; na prática, a mudança 
foi nula: Segundo Merriam (1963, p. 60) o decreto relativo à “liberdade de imprensa”, em seu 
segundo dos cinco artigos que continha, “autorizava o Governador Geral ou seu delegado 
a proibirem a introdução e circulação no Congo de periódicos [...] que pudesse perturbar a 
ordem pública”; Merriam (1963, p.61) também indica que o segundo artigo do decreto que 
tratava sobre o direito de reunião e associação “autorizava o Governador Provincial, depois 
de emitir uma comunicação prévia, a dissolver qualquer organização cujas atividades, a 
seu critério, pudessem comprometer a ordem pública”, sendo que, em caso de emergência, 
“funcionários de menor categoria estavam autorizados à mesma prática”. Munanga (2011) 
destaca que no mesmo ano em que estes decretos entraram em vigor, um rapaz congolês 
ficou preso por três meses porque foi pego com um exemplar antigo do jornal comunista 
belga Le Drapeau Rouge.

O rádio era mais difícil de ser censurado: no Congo Belga recebia-se sinal radiofônico 
de emissoras de Brazzaville, do Cairo e de Pequim, por exemplo; no entanto, a Rádio do 
Congo Belga era rigidamente controlada.

No tocante aos direitos civis e políticos, outros dois fatores eram pontos sensíveis 
dentro da população congolesa: até 1947, não havia estritamente a participação de nenhum 
congolês nas decisões políticas tomadas sobre a colônia; esta situação se modificou 
quando, no citado ano, dois nativos foram nomeados para o Conselho Governamental – 
número que saltou para oito em 1951 (MERRIAM, 1963); em 1957, houveram algumas 
cidades onde o voto direto para a escolha de conselheiros municipais foi introduzido 
(MERRIAM, 1963); a questão racial também era latente, uma vez que brancos evitavam 
o convívio social com negros, haviam leis que permitiam castigos físicos e delimitavam as 
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posições que congoleses poderiam alcançar dentro do serviço público (MERRIAM, 1963), 
bem como os bairros das cidades congolesas eram segregados – existiam os bairros das 
populações brancas e os bairros das populações negras (MERRIAM, 1963); apenas em 
1957 o ódio racial foi abolido por lei e em 1958 a primeira família negra se mudou para o 
setor branco de Leopoldville (MERRIAM, 1963).

3 | 	A INDEPENDÊNCIA CONGOLESA

Todos os fatores sociais e políticos citados no tópico anterior formaram o contexto 
que resultou na luta pela independência congolesa. Em 1955, o rei belga Balduíno I visitou 
Leopoldville; os congoleses esperavam que o soberano se comprometesse a acabar com 
a situação de repressão e segregação que havia na colônia, o que não aconteceu: diante 
deste cenário, Munanga (2011, p. 10) afirma que “o rei limitou-se a apelar por uma união 
mais íntima e estreita entre a Bélgica e sua colônia e a invocar a mística comunidade de 
destino que ligava uma a outra”. 

No mesmo ano de 1955, o pesquisador belga Van Bielsen publicou um estudo em 
que defendia um processo de independência gradual do Congo Belga, para o qual a Bélgica 
deveria – o mais rápido possível – começar a formar um quadro de congoleses preparados 
a assumirem o Estado independente, que deveria elaborar uma constituição federal que 
respeitasse toda sua pluralidade étnica (MUNANGA, 2011, p. 10-11). Segundo a estimativa 
de Bilsen, este processo deveria levar trinta anos para ser concluído de forma efetiva.

As ideias de Van Bielsen reverberaram na colônia, desdobrando-se na divulgação 
de dois manifestos: um grupo de jovens profissionais congoleses e que tinham como ponto 
de convergência o periódico “Consciência Africana” divulgaram um manifesto se opondo à 
dominação colonial e ao discurso do rei que incluía o Congo dentro de uma comunidade 
belgo-congolesa; semanas depois, a Abako, uma associação cultural Bacongo, publicou 
um segundo manifesto, exigindo a politização do Congo Belga através da pluralidade de 
partidos políticos.

Segundo Munanga (2011), foi no ano de 1958 – através de três eventos distintos – 
que a independência do Congo foi compreendida como um “processo sem volta”. 

Primeiramente, ocorreu em Bruxelas uma exposição mundial onde vários 
representantes regionais do Congo e Ruanda-urundi foram convidados a participar; ali, 
diversos líderes étnicos e políticos se encontraram e puderam iniciar articulações em prol 
da independência, além de levar, às suas regiões de origem, as idéias que estavam sendo 
desenvolvidas. 

Em segundo lugar, em agosto de 1958, o general De Gaulle, mandatário francês, 
visitou Brazaville, capital do Congo francês. Por lá, disse que a independência das colônias 
francesas estava disponível a quem quisesse pegá-la; os congoleses do lado belga tomaram 
conhecimento do discurso de De Gaulle e começaram a exigir um plano de independência 
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também de suas autoridades metropolitanas.
Por fim, o terceiro dos três importantes eventos ocorridos em 1958 foi a realização 

do Congresso Pan-Africano em Acra, capital da então recém-independente Gana. No 
congresso, os congoleses foram representados pelo líder do Movimento Nacional Congolês 
(MNC) Patrice Emery Lumumba. Lá, Lumumba se consolidou como um dos grandes nomes 
da luta pela independência dos países africanos, ganhando a admiração de figuras como 
Gamal Nasser, Kwame Nkrumah e Sékou Touré, tornando-se membro eleito do secretariado 
permanente do congresso. Segundo Munanga (2011, p. 12), “seu discurso expressava o 
primeiro programa de ação estabelecido por um líder congolês contra o poder colonial: 
‘Abaixo o imperialismo, abaixo o racismo, o tribalismo; viva a nação congolesa, viva a África 
independente’”.

Em janeiro de 1959, uma confusão ocorrida em um encontro da Associação Cultural 
Abako (grupo influente na politização do Congo Belga) acabou com a Force Publique 
abrindo fogo contra uma multidão africana; o saldo foi de 49 africanos mortos e outros 101 
feridos (MUNANGA, 2011, p. 13). Isto serviu de gatilho para que aquele ano fosse marcado 
por uma série de manifestações, muitas delas terminadas em violência, em favor do fim do 
sistema colonial. 

O efeito deste evento foi a convocação, por parte dos belgas, de uma mesa-redonda 
para negociação com todos os chefes políticos congoleses de 20 de janeiro a 20 de fevereiro 
de 1960, em Bruxelas. Os líderes congoleses foram irredutíveis quanto à independência, 
exigindo-a a curto prazo; os belgas aceitavam a independência política, mas o seu ideal de 
relações neocoloniais com o Congo não incluíam mudanças significativas na administração 
do portfólio Congo. No fim, todos foram surpreendidos quando a metrópole não só aceitou 
a independência, mas também determinou a data de 30 de junho de 1960 (CORNEVIN, 
1972) como o dia da passagem do poder político para os congoleses – apenas três meses 
após o fim das negociações em Bruxelas. Munanga (2011) sugere que nada foi por acaso:

“A pressa se explica em parte pela pressão exercida pelos líderes 
congoleses, mas também por um cálculo maquiavélico orquestrado por uma 
ala da política belga e os representantes dos meios de negócios. Os líderes 
africanos queriam imediatamente sua independência; os meios políticos 
belgas de acordo com seu cálculo maquiavélico resolveram outorgar-lhes a 
independência no justo momento que eles não saberiam como e o que fazer 
com ela, pois não havia nenhum quadro administrativo africano experiente e 
competente. Bem! Não tendo um quadro administrativo experiente, o governo 
independente ia necessária e absolutamente precisar ainda por certo tempo 
do quadro administrativo colonial composto de brancos. A mesma dificuldade 
se colocava no plano militar que até então contava somente com o comando 
dos oficiais belgas. Estando a administração pública e o exército ainda 
inteiramente nas mãos dos colonizadores de ontem, os governantes de hoje 
não tinham outra saída a não ser curvar-se a uma situação de continuidade, ou 
seja, de uma independência fictícia e nominal. Mais do que isso, lembramos 
que na data de proclamação da independência em 30 de junho de 1960, o país 
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tinha apenas nove jovens universitários inexperientes recém-formados que 
por mais competentes e voluntaristas que fossem não seriam numericamente 
suficientes para administrar um país tão grande territorialmente.” (MUNANGA, 
2011, p. 14).

Em maio de 1960 foram realizadas eleições provinciais e nacionais no Congo 
(MUNANGA, 2011). Como havia sido determinado na Lei Fundamental, que fazia o papel 
de uma constituição provisória, o país teria um presidente e um primeiro-ministro, além de 
ser uma república parlamentar. No seu primeiro pleito, o Congo elegeu Joseph Kasa-Vubu 
como seu presidente e Lumumba como seu primeiro-ministro. A emergência ao poder de 
Patrice Lumumba, sua imagem de radical e o medo de que Lumumba se aproximasse do 
comunismo, fez com belgas tomassem uma decisão drástica:

“[...] o nacionalismo de Lumumba fez-se acompanhar de ideias radicais e 
nacionalistas de esquerda, e é pouco provável que este visse com bons 
olhos a manutenção das relações econômicas coloniais, bem como a sua 
institucionalização nos acordos postos em prática sob a égide do Estado Livre 
de Leopoldo. Por conseguinte, assim que os resultados das eleições foram 
conhecidos, Ganshof van der Meersch, o ministro no Congo, foi incumbido 
da tarefa de nomear o formateur do novo governo, de acordo com a loi 
fondamentale belga na qual se baseava a Constituição do Congo. E, em vez 
de nomear Lumumba, o líder do principal partido, Van der Meersch, voltou-se 
para Joseph Kasavubu, o líder bacongo, que não foi capaz de assegurar o 
apoio necessário para formar um governo sem Lumumba. A estratégia anti-
Lumumba foi posta em prática antes sequer de se poder verificar que este era 
comunista ou que estava a ser instrumentalizado pelo comunismo soviético” 
(KENT, 2011, p. 41).

Incentivada pela Bélgica, a província do Catanga iniciou um processo de separação 
do Congo oficializado em 11 de julho de 1960, data na qual Móis Tshombé, então 
governador da província, ratifica a intervenção belga na região (MUNANGA, 2011, p. 15). 
No dia seguinte, 12 de julho, o mesmo Tshombé nomeia o comandante belga Weber como 
coordenador militar do Catanga (MUNANGA, 2011, op.cit.). Este fato deixou Patrice de 
mãos totalmente atadas, afinal aquela província representava 45% do produto interno 
bruto do recém-independente país. Concomitantemente a todos estes desdobramentos, 
paraquedistas belgas desembarcavam na base aérea de Kamina, no Catanga, abastecendo 
a província com mais de 100 toneladas de armamentos entre 1 de julho e 1 de setembro 
daquele ano.

Uma semana antes dos acontecimentos no Catanga, um motim nas forças armadas 
havia começado e tornado quase a totalidade das tropas em situação de insubordinação 
a Lumumba: os soldados exigiam a africanização dos quadros de comando da armada 
e a destituição do general belga Janssens (MUNANGA, 2011, p. 14-15); Lumumba, para 
contornar a situação, propôs a promoção de todos os soldados para um cargo acima do 
que ocupavam, além de nomear Joseph Mobutu, congolês, Coronel Chefe do Estado-
Maior. Infelizmente, a saída encontrada por Lumumba não foi suficiente.
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As crises no Catanga e no exército se espalharam pelo país: a Abako se virou 
contra o primeiro-ministro e Joseph Kasa-Vubu, líder do agora partido político, decretou a 
revogação do mandato de Patrice Lumumba e a dissolução do governo nacional. Lumumba, 
por sua vez, não aceita a medida do presidente Kasa-Vubu e o revoga do cargo; outras 
províncias, como o Kasai, seguem os passos do Catanga e declaram separação do Congo; 
em 14 de setembro, Lumumba é detido, mas foge posteriormente; em 9 de dezembro a 
ONU envia tropas ao país que ocupam o aeroporto de Elizabethville, permitindo pousos e 
decolagens apenas de aeronaves da própria organização; Pratice Lumumba é recapturado 
e enviado ao Catanga, onde é assassinado em 17 de janeiro de 1961. 

4 | 	A INDEPENDÊNCIA CONGOLESA COMO UM PROCESSO DE MANUTENÇÃO 
DO CONSERVADORISMO SOCIAL E ECONÔMICO

Após a morte do primeiro-ministro Patrice Lumumba, o Congo eclodiu em rebeliões 
provinciais, alimentadas por mercenários e tropas belgas. A situação só foi se estabilizar 
em 1965, após a instauração de uma ditadura e da neutralização, em 1964, do presidente 
Joseph Kasa-Vubu: um jovem militar congolês emergiu como liderança em meio ao caos 
que tomou o país africano. De nome completo Mobutu Sese Seko Nkuku Ngbendu wa Za 
Banga, ele ficou mais conhecido apenas por Mobutu Sese Seko.

Foi Mobutu quem promoveu um golpe militar que o colocou no comando do país, e 
nesta posição ele ficou por trinta e dois anos (instituindo a chamada Segunda República), 
período em que mudou o nome do país para República do Zaire, instaurando um governo 
que Peter Evans (1993) denominou de “Estado predatório” - uma ditadura alinhada aos 
interesses das potências ocidentais que multiplicou seu patrimônio pessoal:

“Desde que Joseph Mobutu Sese Seko assumiu o governo do Zaire em 
1965, ele e seu círculo íntimo no interior do aparelho de Estado zairiano têm 
extraído enormes fortunas pessoais das receitas geradas pela exportação 
da impressionante riqueza mineral do país. Durante estes vinte anos, o PNB 
per capita do Zaire declinou a uma taxa anual de 2,1 % ao ano, levando o 
país pouco a pouco para o último lugar na hierarquia mundial das nações e 
deixando a população do país numa miséria igual ou pior do que a sofrida 
durante o regime colonial belga.O Zaire é, em suma, um exemplo de manual 
de um “Estado predatório” no qual a preocupação da classe política com a 
busca de renda converteu a sociedade em sua presa...” (EVANS, 1993, p. 
114).

No final de 1988, o jornal Le Soir fez uma reportagem que ilustra bem como era 
o cenário no Zaire de Mobutu: Colette Braeckman, enviada especial, cobriu a estada de 
especialista do FMI em Kinshasa; o mandatário do Zaire, desde o início daquele ano, 
havia rompido com a instituição internacional, deixando de pagar seus débitos, sendo 
excluído dos programas da instituição; os técnicos do FMI estavam ali para propor medidas 
de austeridade ao Zaire, para que, depois, novos créditos fossem contraídos pelo país 
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africano. Braeckman descreve o Zaire como sendo um país em ruínas, ou, ao menos, 
um país onde o Estado está em ruínas. Os salários eram simbólicos, por causa do baixo 
valor da moeda, e mesmo os professores universitários tinham de se desdobrar em vários 
empregos para poder viver:

“«Mon salaire? s’exclame un fonctionnaire. Il est plus que symbolique: que 
peut-on faire avec 4.000 zaïres? (Moins de 1.000 FB.) Heureusement que ma 
femme tient un commerce, un petit nganda («café»), où les voisins viennent 
boire leur bière, se rencontrer. Parfois elle se rend sur la rive d’en face, à 
Brazzaville, et, là aussi, elle fait du commerce.» Un professeur d’université 
ajoute: «Moi non plus, mon salaire ne me fait pas vivre, même s’il a été 
augmenté récemment. Mais, à côté, je suis conseiller dans une société privée. 
Ici, on ne tient que si on a plusieurs métiers.»” (BRAECKMAN, 1988)

A reportagem fala, descrevendo a situação de Kinshasa, em apagões constantes, 
vias que, ante a menor chuva, se tornam lamacentas, em táxis e ônibus cada vez mais 
raros e caros, tornando atividades rotineiras, como ir a escola ou chegar ao trabalho, muito 
mais difíceis e, muitas vezes, apenas possíveis com a ajuda da rede de relacionamentos 
de cada um (BRAECKMAN, 1988). A jornalista destaca que estas dificuldades, no entanto, 
fizeram a vividez e agitação da cidade se espalhar, ir além do centro:

“Malgré la crise cependant, Kinshasa fait plus que survivre. Elle vit, 
intensément. Des boutiques sont ouvertes jusque dans les plus lointains 
quartiers, des musiques s’échappent de toutes les maisons, les ngandas se 
multiplient ainsi que les dancings: la pénurie de moyens de transport a fait 
éclater la vie nocturne, qui désormais ne se limite plus à Matongué. Chacun, 
s’il le peut, danse et s’amuse près de chez soi. Sur les marchés, les femmes 
vendent des gobelets de sel, des morceaux de poulet, des quignons de pain: 
infini détail du commerce, où chacun essaie de gagner quelques miettes...” 
(BRAECKMAN, 1988)

A jornalista descreve que Kinshasa e as regiões mineradoras ainda se encontravam 
numa posição privilegiada. Os efeitos da crise econômica eram mais devastadores fora da 
capital e dos olhos do interesse econômico. Para exemplificar, cita o caso da gasolina em 
Kisangani: 

“Si, à Kinshasa, l’essence coûte 50 zaïres (10 FB) ce qui est anormalement 
bas, à Kisangani, la pénurie a fait flamber les prix. Les revendeurs que l’on 
appelle, ici comme ailleurs, des Kaddhafi, cèdent des bouteilles d’essence 
pour 350 zaïres le litre. Le prochain arrivage n’est attendu que dans trois 
semaines, ou plus tard encore. Au centre ville les magasins sont fermés, la 
dernière grande surface s’apprête à baisser définitivement ses volets car elle 
est en rupture totale de stock” (BRAECKMAN, 1988)

Por causa de uma dívida de então 400 milhões de francos, tinha sido cortado o 
fornecimento de combustível à companhia nacional de trens, a Société nationale des 
chemins de fer zaïrois, dificultando ainda mais o deslocamento intranacional, que já 
sofria com a crise do abastecimento de combustíveis e a má condição das estradas 
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(BRAECKMAN, 1988).
Os indicadores sociais seguiam o resto da situação do país e são descritos na 

reportagem como algo que se possa dizer catastrófico: com um repasse em 1988 que 
representava apenas 3% do valor total previsto, a saúde registrava 800 novos casos 
de lepra por dia na província do Alto Zaire, além de 650 novos casos de tuberculose 
(BRAECKMAN, 1988); as mulheres não tinham condições de realizar tratamento pré-
natal. As taxas de evasão escolar aumentavam a cada ano, pois os custos para se manter 
uma criança na escola eram impraticáveis para o congolês médio (BRAECKMAN, 1988); 
a Universidade de Kisangani dependia de ajuda internacional para continuar aberta; os 
dormitórios se encontravam lotados e os alunos tinham de se revesar em turnos para todos 
poderem dormir; o giz usado na sala de aula era comprado pelos próprios professores 
(BRAECKMAN, 1988).

Uma medida ainda do FMI, para controle inflacionário, havia proibido o Estado 
de aumentar os salários. Por isso, para atrair sua mão de obra, as companhias privadas 
ofereciam benefícios extras aos seus funcionários: escola e tratamento médico para 
o funcionário e sua família, alguns produtos para consumo (BRAECKMAN, 1988). 
As plantações sofriam para recrutar trabalhadores e a mineração, após a liberação da 
garimpagem de minerais preciosos pelo governo, se tornou, nas palavras da jornalista, 
“uma lenda de faroeste”: 

“C’est que, au Kasaï oriental, pays du diamant, ou dans la région d’Isiro, pays 
de l’or, la libéralisation de l’exploitation des minérais précieux a bouleversé 
les habitudes de travail de la population. Dans chaque village sont apparus 
des creuseurs, qui ont déserté les champs traditionnels ou les entreprises 
locales. Comme au Kivu, ces creuseurs tamisent les rivières, taillent de fragiles 
labyrinthes dans la terre friable, s’enfoncent dans des souterrains qui, parfois, 
s’effondrent sur eux” (BRAECKMAN, 1988)

Naqueles dias no Zaire, segundo a reportagem, tudo era uma questão política: ser 
amigo do presidente ou de quem estava próximo ao poder, era a única alternativa para 
se fazer negócios ou arrumar um bom emprego. Para quem não estava inserido nas altas 
rodas, os impostos e taxas se multiplicavam e as portas se fechavam (BRAECKMAN, 1988). 
Mobutu mantinha, na capital, uma vila, asfaltada e com iluminação pública funcionando, 
onde havia a capela de Notre-Dame de la Miséricorde, local onde um padre espanhol 
rezava as missas em latim e haviam homenagens à sua primeira esposa, Mama Mobutu, 
o palácio presidencial, e uma área residencial (BRAECKMAN, 1988). A vila, chamada 
Gbdolite, foi apelidada de “Versailles da selva” por um jornalista sul-africano. A fortuna 
pessoal de Mobutu, em 1982, era avaliada em 4 bilhões de Dólares (BRAECKMAN, 1988).

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

É possível dizer que a entrada da Bélgica no advento colonial foi resultado dos 
esforços e convicção pessoais de uma figura em específico: o Rei Leopoldo II. Isto porque, 



 
Ciências Sociais Aplicadas: Necessidades Individuais & Coletivas 2 Capítulo 11 132

até basicamente a segunda metade do século XIX, o país não possuía vocação nenhuma 
para tal – nem mesmo de uma marinha a Bélgica dispunha. Após observar os altos 
lucros que o mandatário estava obtendo com sua colônia pessoal, o Estado belga viu, no 
clamor para que Leopoldo II deixasse de ser dono do antigo Estado Livre do Congo, uma 
oportunidade. Lá, aplicou um sistema de exploração e espoliação altamente repressivo 
e, na esperança de que essa repressão fosse atenuada aos olhos do congolês, criou, no 
agora Congo Belga, um extenso estado de bem estar social. Só isso não foi o suficiente 
para que o congolês deixasse de externar, através do desejo por independência, sua 
vontade por liberdade. Assim sendo, os belgas prepararam um plano para a independência 
política congolesa que perpetuasse uma dependência econômica da ex-colônia para com 
sua ex-metrópole. Patrice Lumumba foi visto como um empecilho a este plano e, por isso, 
foi morto. No fim, Mobutu, um militar comprometido com as ideias das potências ocidentais, 
assumiu o controle do país através de um golpe, garantindo por três décadas o acesso das 
potências ocidentais à riqueza mineral congolesa, submetendo a população congolesa a 
um contexto de repressão e cerceamento dos direitos políticos e liberdades individuais 
semelhante ao que havia nos tempos coloniais.
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